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Exposição sobre projeto piloto de controle eletrônico de frequên-
cia (foto) gerou dúvidas e incertezas. Reunião no dia 4 de julho 
de servidores com a direção do Sintufrj vai bater o martelo sobre 
o assunto. Página 3

Celebração 
e Desafios

A posse pública da direção do Sintufrj foi celebrada pela 
comunidade universitária, centrais sindicais e partidos do 
campo popular. Como ficará à frente da entidade até 2025, 
os novos dirigentes iniciam uma jornada de desafios com 
conjuntura difícil para a universidade e turbulenta para o 
país. Páginas 4, 5, 6 e 7

NOVOS TEMPOS

TERÇA-FEIRA, 21 DE 
JUNHO. Auditório 
do CT foi cenário 
da posse pública da 
nova diretoria
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DOIS PONTOS

Planos de saúde reajustados na fatura de Julho

Unimed Rio 
(13,10%)

Amil (Contrato novo) 

(19,90%)
Assim Saúde 

(20,15%)

Gravidez na infância é tortura!
Militantes femi-

nistas, dirigen-
tes sindicais e 

ativistas dos movimentos 
sociais e integrantes de 
partidos políticos do campo 
popular realizaram, nessa 
sexta-feira, 24 de junho, 
às 17h, na Cinelândia, ato 
de apoio à luta contra a 
gravidez na infância, pela 
garantia do aborto legal, 
contra a cultura do estu-
pro, pela descriminalização 
e legalização do aborto.

O Sintufrj foi um dos 
organizadores do ato, 
que contou com o car-
ro de som da entidade e 
com a atuação ativa das 
coordenadoras sindicais 

na tarefa de convocação: 
Marta Batista, que falou 
em nome do Sindicato, e 
Ana Beatriz Pinheiro.   

SOLIDARIEDADE
Solidariedade à menina 
de Santa Catarina que en-
gravidou ao ser estuprada 
quando tinha apenas dez 
anos de idade motivou a 
manifestação no Rio e em 
outras partes do país. De-
pois de permanecer num 
abrigo, por determinação 
da juíza Joana Ribeiro 
Zimmer, do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina, 
para impedir que ela fizes-
se aborto, a pequena voltou 
para a mãe, e foi submetida 

ao procedimento de aborto 
legal, na quinta-feira, 23, 
no Hospital Universitário 

Polydoro Ernani de São 
Thiago, de Florianópolis, 
administrado pela Ebserh, 

que só fez o procedimento 
por determinação judicial.

Fonte: Agência Brasil

CONTRA GRAVIDEZ NA INFÂNCIA em ato na Cinelândia: solidariedade à menina de Santa Catarina

Foto: Luiz Fernando Nabuco

A todos os servidores 
e servidoras da UFRJ

A gestão SINTUFRJ 2022-2025 vem esclarecer aos ser-
vidores que os aumentos ocorridos nos planos de saú-
de nesse mês de julho são fruto de um contrato assi-
nado pela antiga gestão com a administradora Allcare.  
Devido à forma contratualizada pela antiga gestão, a gestão SIN-
TUFRJ 2022-2025  se encontra no momento com as mãos atadas, 
não tendo nenhuma interferência na negociação dos reajustes. 
Porém, queremos informar à categoria que estamos empre-
gando os esforços necessários em busca de alternativas que 
barateiem os valores praticados pelos planos e a diversifica-
ção dos serviços para a categoria.
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Na quinta-feira, 23 
de junho, a comis-
são de trabalhado-

res do Hospital Universitá-
rio Clementino Fraga Filho 
(HUCFF) que acompanha 
a discussão sobre a realiza-
ção do teste na unidade do 
projeto piloto de controle de 
frequência, a partir de 15 
de julho, ouviu explicações 
sobre como funciona o sis-
tema, em reunião da qual 
participaram dirigentes do 
Sintufrj, diretores e chefes 
de setores do hospital, às 
10h, no auditório Halley 
Pacheco.  

Os esforços da coorde-
nadora superintendente 
da Pró-Reitoria de Pes-
soal, Maria Tereza Ra-
mos, e da técnica Cinthya 
França, da Superinten-
dência de Tecnologia da 
Informação e Comuni-
cação (Stic), responsável 

HUCFF discute controle digital de frequência

O Sintufrj convoca 
os trabalhadores 
do Hospital 
Universitário para 
uma reunião na 
segunda-feira, 4 
de julho (ainda 
sem hora e local 
definidos), para 
que decidam se 
irão participar do 
teste do projeto 
piloto da Reitoria.  

pelo desenvolvimento do 
sistema, não foram sufi-
cientes para convencer 
a maioria dos servidores 
sobre a questão. 

QUESTIONAMENTOS  
O assistente social Ro-
drigo Martins observou 
que, pelas dúvidas ma-
nifestadas, não parecia 
que as chefias haviam 
sido consultadas ou 
que conheciam o sis-
tema, conforme havia 
sido informado pela di-
reção do hospital. 

“A gente avalia que a 
Reitoria poderia aprovei-
tar esse momento para 
regulamentar as 30 ho-
ras ou para dar conta dos 
atrasados de insalubrida-

de. Muitos profissionais 
deste hospital conquista-
ram o direito a esse bene-
fício durante a pandemia. 
Mas a opção foi investir 
num controle de frequên-
cia”, criticou o servidor.

“É muito convenien-

te (à Reitoria) resolver 
adotar um sistema de 
controle de frequência 
quando a Ebserh bate 
à porta da universi-
dade”, afirmou a  au-
xiliar de enfermagem 
Mônica Costa.

POSIÇÃO DO 
SINTUFRJ 
A coordenadora-geral do 
Sintufrj e servidora do 
HUCFF, Laura Gomes, 
destacou a necessidade da 
presença de profissionais 
da enfermagem e da área 
médica nas próximas co-
missões formadas para 
tratar de assuntos de in-
teresse da comunidade 
hospitalar. Outra questão 
levantada pela dirigente 
em relação ao sistema em 
teste foi a dificuldade de 
acesso de trabalhadores 
de nível de apoio a compu-
tadores e à internet. 

Na avaliação da coor-
denadora de Comunica-
ção do Sindicato Marli 
Rodrigues, o grau de com-
plexidade das atividades 
desenvolvidas no HUCFF 
não recomenda a adoção 
de um controle de fre-
quência como o proposto 
pela Reitoria. Ela teme, 
inclusive, o aumento dos 
conflitos entre servidores 
e as chefias, pela neces-
sidade de validação pelo 
chefe de cada ocorrência. 

Folha de ponto durante teste
Pela apresentação das representantes da 
Reitoria, o sistema seria a  automação da 
folha de ponto em papel. Pode prever es-
pecificidades de cada grupo profissional 
ou de uma só pessoa, como na questão 
da carga horária (40 horas, 30 horas ou 
plantonista) e outras que as chefias po-
derão configurar depois. As exceções, por 
exemplo de quem faltar para doar sangue 
ou esquecer de anotar a presença, geram 

uma ocorrência e um alerta a ser corrigido 
depois e validado pela chefia. 

A proposta da Reitoria é que o teste no 
HUCFF no dia 15 de julho seja antecedido 
por um treinamento de duas semanas. As 
chefias teriam cinco dias (ou um pouco mais, 
se necessário) para validar a “folha” eletrôni-
ca, mas todas as informações do teste, após 
isso, seriam descartadas. Nesse período con-
tinuaria valendo a frequência em papel.

MARLI. Questionando proposta da Reitoria LAURA. Ampliar representavidade no debate

Fotos: Renan Silva
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Jornada intensa pela frente

Como ficará à frente do 
Sintufrj até 2025, a direção elei-
ta em abril, e que acaba de as-
sumir a entidade, tem diante de 
si uma jornada intensa. Neste 
2022, a universidade enfrenta 
ataques do governo fascista que 
se reflete na asfixia financeira 
da categoria e das instituições.

Com salários congelados há 
cinco anos e ameaça de uma 
reforma administrativa por en-

quanto adiada, a direção do Sin-
tufrj (pela importância e peso 
político da entidade) vai ter que 
mobilizar forças voltadas para a 
unidade do funcionalismo, além 
da agenda específica dos técni-
cos-administrativos em educa-
ção das universidades federais. 

A agenda cotidiana de lutas 
na UFRJ é pesada. Ponto eletrô-
nico, combate a assédios, preser-
vação de direitos, e luta contra a 

Ebserh, só para citar alguns pon-
tos da pauta. Em 2023, a UFRJ 
vai renovar o seu comando, com 
a consulta para a indicação de 
um novo ou nova reitora. 

No cenário amplo, neste mo-
mento, o país está a menos de 
100 dias do primeiro turno das 
eleições gerais, que, pelas cir-
cunstâncias políticas, se apre-
sentam como divisor de águas no 
Brasil, hoje mergulhado em atos 

cotidianos de barbárie. 
São fatos num Brasil de 

surpresas no qual os ataques à 
classe trabalhadora são siste-
máticos. 
Por fim, a nova diretoria agradece 
a confiança dos servidores que 
depositaram sua esperança, 
votando na chapa 20. Em 
entrevista ao lado, Esteban 
Crescente expõe as prioridades do 
mandato.

SOLENIDADE. O ritual político que marcou a posse pública 
da direção do Sintufrj envolveu discursos que refletiram 
a crise nas universidades públicas e a conjuntura do país. 
A atmosfera no auditório do CT foi de disposição para 
enfrentar os desafios do período

IMAGENS. Vídeo com registros dos primeiros movimentos do atual mandato VIRTUAL. Com covid-19, reitora da UFRJ, Denise Pires, fez saudação virtual

Fotos: Renan Silva
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ESTEBAN CRESCENTE/COORDENADOR-GERALE n t r e v i s t a

‘Sintufrj de luta’

Como a direção pensa incre-
mentar os Conselhos Sindicais 
de Base? 

A implantação do Conselho 
de Delegados Sindicais de Base 
será fruto de um processo de 
visitas setoriais que já estamos 
fazendo somado ao empodera-
mento de lideranças de base que 
estão nas unidades e se dispõem 
a construir o sindicato.

Faremos edital e cronograma 
de eleições entre os próximos 
dois ou três meses. 

Este conselho geral bem como 
os conselhos locais serão as en-
grenagens da máquina de mobi-
lização e formulação da política 
sindical da categoria.

Qual é o papel do Sintufrj na 
política geral do país?

O Sintufrj é o maior sindicato 
na base da Fasubra (federação 
de trabalhadoras e trabalhado-
res das universidades), estando 
na maior universidade federal 
do país. 

No Estado do Rio, segunda 
maior economia do Brasil, o Sin-
tufrj está entre os 10 maiores 

sindicatos. E é o maior sindicato 
de servidores federais no Estado.

Todas estas características 
mostram o peso do movimento 
que nossa entidade realiza quan-
do se move e se posiciona na con-
juntura. Por isso, o Sintufrj é um 
instrumento da classe trabalha-
dora, de intervenção direta nos 
debates e transformação de nos-
sa sociedade.

Quais são as prioridades da 
gestão? 

Priorizar o fortalecimento 
da organização sindical para 
conquistar vitórias para a 
categoria.

Fortalecer a unidade da 
comunidade universitária 
em defesa da UFRJ como 
universidade pública, 
gratuita e socialmente 
referenciada.

Realizar um sindicalismo 
combativo que enfrente 
a exploração capitalista 
e o fascismo, que é hoje 
a expressão maior da 
violência das classes 
dominantes.

Afirmar nossos princípios 
enquanto chapa e, agora, 
gestão: 

- Independência de Classe, 
em defesa das pautas da 
categoria seja o governo ou 
Reitoria que for e por nosso 
projeto histórico socialista.

- Solidariedade de Classe, 
não nos limitarmos ao 
corporativismo, mas 
atuarmos com visão 
geral em defesa da classe 
trabalhadora.

- Internacionalismo 
Proletário, somos uma 
classe internacional.

- Democracia Operária. 
Decisões coletivas, minoria 
se submete à maioria. 
Construção pelas bases, 
democracia participativa, 
lançar mão de enquetes e 
plebiscitos.

- Sindicato como casa 
coletiva da categoria, 
melhorar os serviços e 
avançar na construção da 
sede social.

Neste momento, inclusive, 
temos a iminência do golpismo 
sobre as eleições de outubro por 
parte do governo antipovo e fas-
cista de Bolsonaro. E temos que 
rechaçar isso apoiando as mobi-
lizações populares nas ruas.

Qual é a relação da entidade com 
a Reitoria da UFRJ? 

Sintufrj e Reitoria são ins-
tâncias diferentes e com papéis 
distintos.  Mas ambos atuam em 

comum na responsabilidade do 
interesse da Universidade Pú-
blica.

Porém, sabemos que existem 
interesses e ataques externos e 
internos que ameaçam a univer-
sidade pública. Isso pode ou não 
se expressar na gestão da Reito-
ria. Este fato reforça a necessida-
de de que o Sintufrj seja autôno-
mo frente a qualquer gestão de 
Reitoria. Estando apto, inclusi-
ve, a enfrentar a administração 
central na defesa dos princípios 
da categoria ou mesmo de toda a 
comunidade universitária. Esse 
é o caso da luta contra a Ebserh.

Por outro lado, existem com-
bates que temos que travar em 
unidades, como o enfrentamento 
aos recentes cortes orçamentá-
rios em nossa instituição.

Qual será a marca da atual ges-
tão?

Acredito que a marca de nos-
sa gestão está muito bem expres-
sa no nome da chapa 20, na qual 
nos elegemos:

"Sintufrj de Luta, para a cate-
goria; Reconstrução com Trans-
parência e Democracia".

Existem interesses e 
ataques externos e 
internos que ameaçam 
a universidade pública

Foto: Renan Silva
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Chegou a hora do #OcupaUniversidades
Um novo calendário de 
mobilização que unifique 
a luta dos segmentos do 
serviço público federal e 
a população, para impedir 
a entrega das estatais e o 
desmonte da educação, foi 
definido. Mais uma jorna-
da de lutas começa ainda 
no fim deste mês de junho 
e continua em julho.

A mobilização está uni-
ficada com o movimento 
estudantil e os demais 
setores do serviço público. 
Para semana que vem, de 
27 a 29 de junho, está pre-
visto o #OcupaUniversida-
des, com participação dos 
institutos federais para 
responder aos cortes da 
educação e pressionar os 
reitores, através da An-
difes (Associação dos Di-
rigentes das Instituições 
Federais de Ensino Su-
perior), a cobrar do MEC 
a recomposição do orça-
mento.

LUTA REDOBRADA 
EM JULHO
Além do #OcupaUniver-
sidades, está prevista 
jornada de lutas de 4 a 7 
de julho, em Brasília. “O 

Estudo da B3 Social e da 
Fundação Arymax, em 
parceria com o Instituto 
Veredas, revela que 32,5 
milhões de brasileiros e 
brasileiras têm trabalhos 
precários. Deste total, 
19,7 milhões (60,5%) so-
brevivem de bicos que não 
lhes garantem um salário 
sequer para suprir suas 

objetivo é pressionar os 
parlamentares aos mol-
des do que foi feito na 
PEC 32. Vamos recepcio-
nar os parlamentares que 
retornam a Brasília para 
votar a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) 
para 2023”, informou o 
coordenador-geral da Fa-
subra, Antonio Neto, o 
Toninho.

Nesse segundo se-
mestre as manifestações 
de rua vão tomar fôlego. 
“Pretendemos retomar as 
mobilizações de rua na 
primeira quinzena de ju-
lho. Nossa pressão estará 
voltada para a defesa das 
universidades públicas 
e das estatais”, declarou 
Toninho.

RECOMPOSIÇÃO, 
BENEFÍCIOS OU NADA?
Sem mesa de negociação 
com as entidades do ser-
viço público federal e sem 
proposta de recomposição 
salarial por parte do go-
verno, e chegando ao fim 
o prazo para a concessão 
de reajuste ou aumento 
nos auxílios, os servido-
res públicos federais es-

tão procurando fortalecer 
o movimento unificado 
para pressionar o gover-
no.

O governo Bolsonaro 
ainda não bateu o mar-
telo sobre o que pretende 
fazer, e se o fará. Assim, 
o movimento dos servido-

res procura construir mo-
bilização unificada para 
arrancar do governo uma 
definição antes do fim do 
prazo constante na legis-
lação.

“Pretendemos con-
tinuar o debate sobre a 
construção de uma mobi-

lização unificada do ser-
viço público para que nós 
possamos pautar no go-
verno a questão dos bene-
fícios ou no mínimo os 5% 
anunciados pelo governo 
inicialmente, pois o prazo 
ainda é em julho”, disse 
Toninho.

32,5 milhões de brasileiros têm emprego precário
necessidades básicas. São 
os chamados informais 
de “subsistência”, que 
aceitam trabalhos de até 
dois salários mínimos (R$ 
2.424).

Os bicos foram le-
galizados pela reforma 
trabalhista de 2017, no 
governo Michel Temer 
(MDB), por meio do tra-

balho intermitente, que 
não estabelece um salá-
rio fixo. A nova modalida-
de prevê que o trabalha-
dor fique à disposição do 
patrão e só receba pelos 
dias ou horas em que for 
chamado para trabalhar, 
podendo, portanto, rece-
ber menos de um salário 
mínimo por mês.

w

CARAVANEIROS. Servidores da UFRJ no protesto de 14 de junho, em Brasília

Foto: Renan Silva

Foto: Internet
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Rio exige justiça para Bruno, Dom e Maxciel
Manifestações do mesmo teor ocorreram em cidades e outras capitais do país denunciando a ação 
criminosa contra a floresta e os povos nativos sob a conveniência delinquente do governo Bolsonaro

O espaço histórico de 
manifestações, no 
centro do Rio, o Bu-

raco do Lume, reuniu na 
quinta-feira, 23, dezenas de 
pessoas em ato por justiça 
para Bruno Pereira, Dom 
Phillips e Maxciel Pereira 
dos Santos, assassinados 
por defenderem o ecossis-
tema na Amazônia e seus 
povos originários contra os 
narcogarimpeiros, madei-
reiros e o governo com sua 
política anti-indígena e de 
ataque ao meio ambiente. 

As manifestações ocor-
reram em vários estados 
nas seções da Fundação 
Nacional do Índio (Funai). 
No Rio, foi organizada pelo 
Sindsep-RJ (Sindicato In-
termunicipal dos Servi-
dores Públicos Federais 
dos Municípios do Rio de 
Janeiro), que divulgou um 
manifesto, e pelo Núcleo de 
Base do Museu do Índio, 
com o apoio do Sintufrj.

“NAS RUAS ATÉ 
QUE HAJA JUSTIÇA”
“É importante dizer que 
Bolsonaro e seu gover-
no têm responsabilidade 
nessas mortes. Pecaram 
por passividade e omis-
são. Minaram a defesa 
daquelas pessoas que fo-
ram assassinadas”, afir-
mou o coordenador-ge-
ral do Sintufrj Esteban 
Crescente. 

“Temos que saudar 
aqueles que com muito 
esforço estão fazendo au-

todefesa agora no Vale do 
Javari, os companheiros 
da Univaja, que inclusi-
ve foram fundamentais 
na busca dos corpos de 
Dom e Bruno. O gover-

no, que tem estrutura, 
se nega a defender a vida 
dos indígenas. A univer-
sidade pública também 
está sendo atacada e nós, 
trabalhadores e a classe 

trabalhadora, temos que 
nos unir. O recado do 
Sindicato é que não sai-
remos das ruas enquanto 
não houver justiça”, dis-
se o dirigente. 

“A Funai tem suas prer-
rogativas discriminadas na 
Constituição que não estão 
sendo cumpridas. Esvazia-
ram as funções do órgão, 
colocaram na presidência 
um representante dos ru-
ralistas, e os servidores 
são alvo de ameaça per-
manente. No Rio, somos 
menos de 50 funcionários, 
e um exemplo da desestru-
turação da Funai na nossa 
cidade é o Museu do Ín-
dio, fechado desde 2013”, 
denunciou o sociólogo da 
Funai lotado no Museu do 
Índio, Alexander Noronha.

CAMPANHA 
PELA FUNAI
O Fonasefe (Fórum das 
Entidades Nacionais dos 
Servidores Públicos Fe-
derais), do qual a Fasu-
bra, nossa federação, faz 
parte, está promovendo 
campanha em prol da 
Funai. E está divulgando 
o dossiê “Fundação Anti-
-indígena: Um retrato da 
Funai sob o governo Bol-
sonaro”, produzido pela 
Indigenistas Associados 
(INA), associação de ser-
vidores da Funai, e Insti-
tuto de Estudos Socioeco-
nômicos (Inesc).

Confira o dos-
siê completo: https://
indigenistasassociado-
sorg. f i les .wordpress .
com/2022/06/
fundacao-an-
ti-indigena_
inesc_ina.pdf

JUSTIÇA TEM QUE SER FEITA. Paulo Guajajara foi morto no Maranhão em janeiro de 2020. Chico 
Mendes, no Acre, em 1988. Esses dois lutadores da floresta fazem parte da trágica galeria de 
vítimas de bandidos que há anos oprimem o povo com a conivência do Estado 

CENTRO DO RIO. Dirigentes do Sintufrj marcam presença em ato por justiça
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Quando o serviço público é 
operado por interesses po-
líticos, como ocorre no go-

verno de Jair Bolsonaro, o preço 
pago é perseguição a servidores de 
carreira, genocídio de indígenas,  
crise ambiental, insegurança gene-
ralizada culminando com a  elimi-
nação daqueles que lutam a favor 
dos interesses legítimos do povo. 

Foi isso que aconteceu com o 
servidor da Fundação Nacional 
do Índio (Funai) Bruno Pereira 
e com o jornalista britânico Dom 
Phillips. Há três anos eles de-
nunciavam a destruição da Ama-
zônia, o desrespeito à política de 
Meio Ambiente e de proteção aos 
indígenas pelo capitão Bolsonaro. 

“Os servidores estão silencia-
dos, servidores de carreira são 
retirados de cargos estratégicos. 
A Funai está sendo tomada por 
interesses que não são dos ín-
dios” – desabafou Bruno Pereira 
em entrevista ao jornal Brasil de 
Fato, em 2019. Três anos depois, 

Destruição do serviço público 
e morte de servidores

exonerado do cargo de coordena-
dor-geral de Índios Isolados por 
motivos políticos e trabalhando 
para uma ONG voltada para a 
defesa dos povos originários, pa-
gou com a vida sua dedicação à 
causa indígena e à preservação 
ambiental. 

CRIME ESQUECIDO   
Em 2019, Maxciel Pereira 

dos Santos, indigenista e colabo-
rador da Funai que denunciava 
os crimes ambientais na mesma 
região do Vale do Javari (AM), 
foi assassinado com dois tiros na 
nuca diante de sua família em 
uma rua movimentada da cidade 
de Tabatinga, na tríplice frontei-
ra Brasil, Colômbia e Peru. A Po-
lícia Federal do Amazonas abriu 
inquérito para apurar o crime, 
mas até hoje a investigação não 
foi concluída.

Assim como Maxciel, o ser-
vidor público Bruno Pereira de-
nunciava ações de garimpeiros 

em região de índios isolados e 
manifestava sua insatisfação 
com os frequentes cortes orça-
mentários. Após ações efetivas 
contra o garimpo, Bruno foi exo-
nerado do cargo que ocupava na 
Funai sem motivos técnicos e se 
juntou à ONG Univaja (União 
dos Povos Indígenas do Vale do 
Javari) para continuar estudan-
do os povos indígenas e garantir 
sua proteção.

PROJETO DESMONTE 
O serviço público é alvo de 

constantes ataques ao seu ple-
no funcionamento. Há menos de 
um mês, por exemplo, Bolsona-
ro determinou o bloqueio linear 
de 14,5% nos recursos repassa-
dos ao Ministério da Educação. 
Quando se fala nos órgãos liga-
dos à defesa do Meio Ambiente e 
às populações originárias, a situ-
ação é ainda mais alarmante, já 
que, além do desinvestimento, o 
governo federal estimula o con-

flito entre os que desmatam e os 
que defendem a vida, fortalecen-
do organizações criminosas.

DESPREZO DO GOVERNO
Mais de seis mil indígenas 

dos povos Marubo, Kanamari, 
Kulina, Matsés, Matís, Kobubo e 
grupos de recente contato e em 
isolamento voluntário vivem na 
Terra Indígena Vale do Javari. 
A região, segunda maior terra 
indígena do país, sofre constan-
temente com a presença de ga-
rimpeiros e narcotraficantes, e 
Bruno Pereira já havia sofrido 
inúmeras ameaças por denun-
ciar as ações desses grupos e de 
caçadores, pescadores e madei-
reiros ilegais na localidade. 

“A construção de uma polí-
tica anti-indígena sistemática 
e intencional tem sido uma das 
marcas do governo Bolsonaro”, 
como denunciou a Articulação 
dos Povos Indígenas do Brasil 
(Apib) no Tribunal Penal Inter-
nacional de Haia em 2021. Ações 
e discursos do governo Bolsona-
ro facilitam o crescimento de 
grupos ilegais na região amazô-
nica através do sucateamento e 
abandono de recursos para vigi-
lância e proteção ambiental. 

Líderes indígenas relatam 
que houve aumento de ameaças 
e invasões de seus territórios 
no governo de Jair Bolsonaro. 
Logo após sua eleição no final 
de 2018, Bolsonaro declarou que 
“No que depender de mim, não 
tem mais demarcação de terra 
indígena”, destacou a jornalista 
Fernanda Rodrigues em texto 
para o Fonasefe (Fórum das En-
tidades Nacionais dos Servido-
res Públicos Federais).

E para entender esta política 
anti-indígena, basta saber que 
há cerca de três anos o presiden-
te da Funai, o delegado da Polí-
cia Federal Marcelo Xavier, tem 
apoio de duas fortes bancadas do 
Congresso Nacional: a dos rura-
listas e a da bala. 

Esta é a política do governo Bolsonaro     

MAXCIEL Pereira dos Santos BRUNO Pereira DOM Phillips
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